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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 473, DE 2008
Mensagem A-nº 113/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 473, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.206.

De origem parlamentar, a propositura objetiva alterar a Lei nº 10.765, de 19 de fevereiro de 2001, que instituiu o Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, para, ao acrescentar parágrafo único ao artigo 3º, estabelecer que os Municípios que obtiverem as 10 (dez) últimas posições na classificação do IPRS, segundo indicadores adotados, serão priorizados, podendo receber apoio técnico, financeiro e de infraestrutura, nas áreas da saúde, educação, renda, finanças públicas, desenvolvimento urbano, combate à exploração sexual da criança e do adolescente, gravidez precoce das adolescentes e trabalho infantojuvenil.

Sem embargo dos louváveis propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, tendo em vista sua manifesta inconstitucionalidade.

A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, em manifestação desfavorável, anotou que a proposição, ao definir mecanismos de apoio aos municípios estabelecendo prioridade para receber apoio técnico, financeiro e de infraestrutura, acaba por estabelecer, por via de consequência, prioridade na definição dos recursos orçamentários, incursionando, nesse contexto, em assunto reservado à Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO (artigo 174, § 2º, da Constituição Estadual).

Sob essa perspectiva, ao disciplinar tema pertinente às finanças públicas e aos orçamentos, a Constituição da República outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o procedimento legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada no artigo 174 da Constituição do Estado.

Referidas normas constitucionais têm como pressuposto, no dizer unânime da doutrina, o fato de que somente o Poder Executivo, por força das atribuições ínsitas à função de administrar, detém condições de, sopesados os dados e as informações concernentes à Administração, aferir previamente a forma de aplicação dos recursos públicos, para posterior submissão ao crivo do Parlamento.

Nessa mesma ordem de ideias, destaque-se que a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, segundo a precisa dicção do artigo 165, “caput” e § 2º, da Constituição da República, reproduzido, no plano estadual, pelo artigo 174, “caput” e § 2º, da Carta Paulista.

A Pasta destacou, ainda, que o IPRS é apenas um índice a ser levado em consideração na formulação das leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA). Há inúmeros outros índices igualmente importantes que, quando analisados de maneira macroeconômica e à luz de políticas sociais específicas, podem ser até mesmo divergentes deste único índice, a exemplo do IDH (índice de desenvolvimento humano), do IDE (índice de desenvolvimento econômico), e do IFDM (índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal).

Dessa forma, o projeto invade competência do Chefe do Poder Executivo para iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, vinculando prioridades, recursos e até mesmo plano de regionalização a um único índice, e, em consequência, não guarda a necessária harmonia com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual), impondo sua rejeição.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 473, de 2008, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
